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Prefeitura riüff :i;:i"á" ttabaiana

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N.' OIII2O22
Motlo de Dispuía Aberto

1, PTTEÂMBULO:
1.1 Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura de Itabaian4 inscrita no
CNPJ - MF sob o no 13.104.7 4010001- 10, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio,
designados pela Portaria no 1028 de 01 de outubro de 2021, rcalizar:ir licitação, na modalidade
PREGÁO, na forma ELETRÔNICA, com criterio de julgamento metror preço por iten/lote,
visando a aquisição e fomecimento parcelado de GLP - gás liquefeito de petróleo para
abastecimento da usina de asfalto de propriedade deste município, não adquirido nos pregões

06412021 e 00712022, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência,
ANEXO I deste Edital e demais anexos.

1,2 A presente licitação será regida pela Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
Municipaf n." 02612020, de 19 de fevereiro de 2O2O (pregao eletrônico) , da Lel eomplementaÍ nc

123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n.o 147, de 07 de agosto de 2014, do Decreto

n' 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto Municipal no 04, de 02 de janeiro de 2006, Lei
Federal n.' 8.666, de 21 de juúo 1993, Lei Federal n.o 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor, Decreto n.o 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto n." 3.555, de 08

de agosto de 2000, DecÍeto n." 3.784 de 06 de abril de 2001, bem como pelas condições

estabelecidas neste instrumento.

1.3 O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis,
para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://liritanet.com.br/.

2. DOENDERE o DATA E HORÁRIO DO CERTAME:

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando da Pregoeira, com a utilizagão

de sua chave de acesso e seúa no endereço eletrônico, data e horiírio abaixo discriminados:

rNÍcro DE ACoLHTMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIATS: 08t02/2022 (oito de
fevereiro dois mil e vinte e dois) a partir das 13:00h (treze horas) - Honírio de Brasília

LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:22/02/2022 (vinte e dois
de fevereiro de dois mil e vinte e dois), até às 07:00h (sete horas) - Honírio de Brasília.

ABERTURÂ DAS PROPOSTAS COMERCIAIS E SESSÃO DE LANCES: 22/02/2022 (vinre
e dois de fevereiro de dois mil e vinte e dois), às 08:00h (oito horas) - Horário de Brasília

Tempo da Disputa: Será adotado para o início de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com proÍTogação.

2.2. do Provedor do Sistema Eletrônico Utilizado:

2.2,1, O Provedor do Sistema Eletrônico paÍa este Pregão será o Licitanet Licitações On-Line,

através do site https://licitanet.com.brl, onde poderão ser acessados este Edital e seus

anexos
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2.2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horií,rio e local anteriormente estabelecidos, desde

que não haja comunicação em conhiírio informada pela Pregoeira.

2.3. Formalização de Consultas e Informações

2.3.1. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas por e-mail ou fax, informando o

número da licitação.

2.3.2. Para matores esclarecimentos deste Edital, informa-se:

a. Endereço da Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Itabaiana: Rua Francisco Santos, no.

160, 2o andar, Centro. CEP: 49.500-067.Itabaiana/SE.

b. Horiirio de atendimento ao público: 7;00 H às 13:00 H, de segunda-feira a sexta-feira.

c. Referência de tempo: horrLrio de Brasília./DF

d. Sites:wrvw.licitanet.com.br; se ov.br e www .se. ov.br.

e. Endereço Eletrônico: Sites wrrv.itabaiana.se. v www.tce.se.gov.br.
licitacao.omi ta@email.com

f. Número de Telefone: (79) 3431-9712.

2.4. Anexos

2.4.1. Anexo I - Termo de Referência;

2.4.2. Anexo II - Modelo da Proposta Comercial;

2.4.3. Anexo III - Minuta de Termo de Contrato.

3. DOOBJETO:

3'1. A presente licitação tem por objeto a aquisição e fomecimento parcelado de GLP - gás liquefeito

de petróleo para abastecimento da usina de asfalto de propriedade deste município, não adquirido

nos Pregões 06412021 e007

3.2. /2022, conforme especificações e quantitativos constantes no Termo de Referênci4 ANEXO I

deste Edital e demais anexos.

3.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2

PraçaFausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE -3431-9712 - 13.104.740/0001-10



ffir8
"*3-,-..19!Ér./ -

Prefeitura Atunicipal de ltabaiana
4. DOSRECURSOS ORÇAMENTARIOS:

4.1, As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no oÍçamento da Prefeitura Municipat de Itabaiana para na classificação abaixo:

/ 02.07 - Secretaria de Obras, Urbanismo, Infraestrutura e dos Serviços Públicos
r' 15.452.0003.2.035 - Manutenção dos Serviços Públicos
r' 3390.30.00 - Material de Consumo
r' n90.30.33 - Material para produção industrial
r' Fonte 1500000y' Fonte 1704000

5. DO CREDENCIAMENTO J(ÀITO A LICITANET-LICITAÇÔNS OX.ITNT:

5.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivaÍnente através de Home Broker, o

qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno coúecimento,

aceitação e atendimento à exigências de habilitação previstas no Edital:

5.1.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema

"PREGÃO ELETRÔNICO" através do site https://licitanet.com.br/.

5.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

5.1,3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do

licitante ou de seu representante legal e a presungão de sua capacidade técnica paÍa

realização das transações ineÍentes ao Pregão na forma elefônica.

5,1.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não teÍá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementat no 123, de 2006, mesmo

que micÍoempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopeÍativa.

5.1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suâ§ propostÍrs e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitagão por eventuais danos decorrentes

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6, DAPARTICIPAÇÃO:

6.1. Poderão participar deste Pregão os inteÍessados que atenderem a todas as exigências, inclusive

quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que deteúam atividade compatível e

pertinente com o seu objeto.

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE - 3431-9712 - 13.104.740/0001-10
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6.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no

sumrírio impedimento da proponente, no referido ceúame.

6.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de descoúecimento de seus itens

ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificagões do Anexo I

(Termo de Referência).

6.4. Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar, em campo

próprio do Sistema Eleü6nico, que cumpre plenamentc os rcquisitos de habilltação c quo sua prôpô3tâ

de preços esú em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a

descritiva técnica constante do Anexo I (Termo de Referência).

6.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o

licitante à sangões previstas no edital e Leis Federais no 10.520102 e 8.666193.

6.6. Poderão participar deste pregão eletrônico:

6.6.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico, via intemet, os interessados cujo

objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências

deste Edital e da legislação a ele conelata, inclusive Quanto à docrrmentação, e que estejam

devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/.

6.6.2. Independentemente de declaração expÍessa, a simples apresentagão de proposta implica

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da

estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

6.6.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de

responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de Itabaiana, em neúum

caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas

transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual

desconexão.

6.6.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data m

início da sessão pública via intemet.
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6.6.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de seúa, pessoal e

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://licitanet.com.br/.

6.6.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.6.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo

qualquer lransação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao

provedor do Sistema, ou do Município de Itabaiana, promotor da licitação,

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da seúa, ainda que, por

terceiros.

6.6.8. A perda da seúa ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema

para imediato bloqueio de acesso.

6.7. Não poderão participar deste pregão eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes

casos:

6.7.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, considerando que é

ato discricionrário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no

caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresÍs com potencial

técnico, profissional e operacional suÍiciente paÍa atendeÍ satisfatoriamente as exigências

previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas

em "consórcio" no Pregão em tela.

Empresa que estiveÍ em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de

concordata, concuÍso de credores, dissolução ou liquidação; Ressalva: É possível a

participagão de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida

pela instância judicial competente, que certifique a interessada estií apta econômica e

financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei no. 866611993.

(TCU, Ac. 8.27112011-2'Câm., Dou de 04110/2011).

Empresa declarada inidônea para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública;

Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contrataÍ com este

Município.

Que, por quaisquer motivos, teúam sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão

6.7.2.

ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta o

Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato teúa sido publicado

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana,/SE - 3431-9712 - 13.104.740/0001-10
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pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigão. Para

verificação das condições definidas nesta alínea, a Pregoeira e Equipe de Apoio,

promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas-CEIS;

6.7.6. Pessoa Íisica, pessoa jurídica cujos sócios ou empregados sejam conjugues, companheiros,

ou que tenham relação de parentesco salguineo, em liúa reta, ou colateral, ou por

afinidade, até o terceiro grau, com o Prefeito, o Vice Prefeito, os Secretários Municipais,

Vereadores, os presidentes ou dirigentes de autarquias, institutos, agências, empÍesa

públicas, sociedade e economia mista e frrndações públicas, bem como com todos os

demais ocupantes do cargo de direção, chefia ou assessoramento, tanto da administração

pública municipal direta como da indireta;

6.E. A participação na sessão pública da intemet daÍ-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

6.9. Os documentos necessiírios à participação na presente licitação, compreendendo os documentos

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma

oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

6.10. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados

em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o

idioma oficial do Brasil por tradutor j uramentado neste país.

6.11. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital.

Admitem-se fotos, graruras, deseúos, gráhcos ou catiílogos apenas como forma de ilustração da

proposta de preços.

6.12. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

6.13. Os fornecedores deverão manter, durante toda a vigência contratual, ari mesmas condições de

habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação.

6.14. Os licitantes interessados em usufruir dos beneficios estabelecidos pela Lei Complementar n"

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como

aos demais avisos emitidos pela Pregoeira ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos

adequados.

Praça Fausto Cardoso, 12 - Itabaiana/SE - 343 I -9712 - l3 104.740/0001'10
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7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS EMPRESAS ENOUADRADAS COMO

MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEOUENO PORTE - EPP:

7.1. Será observado e asseguÍado tratamento diferenciado concedido às Microempresas - ME e às

Empresas de Pequeno Porte - EPP na participação em certames licitatórios deste Município de

Itabaiana conforme determina a Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, em

especial o previsto nos artigos 43 a 45 da referida lei e a Lei Complementar n.o 147 de 07 de

agosto de 2014.

7.2. Será desclassiÍicada/inabilitada a empresa que fizer uso dos beneficios concedidos às

Microempresas - ME e as Empresas de Pequeno Porte - EPP por ocasião de participação em

certames licitatórios deste Município, quando houver ultrapassado o limite de faturamento

estabelecido no art. 3o da Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, no ano fiscal

anterior, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos beneficios previstos na referida lei.

7 .2,1. A utilização indevida dos beneficios concedidos pela Lei Complementar n,o 123/2006

configurâ fraude ao certâme, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar

com o Município de Itabaiana, nos teÍmos do Item - SANÇOES.

7.3. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, por ocasião da participagão em

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.4, Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de

05 crtrco dias úteis cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o proponente for

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Adminishação

Pública para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme dispõe o

art. 43, § 1o da Lei Complementar n." 12312006, com a redação dada pela Lei Complementar n.o

14712014;1o da Lei Complementar n.' 12312006, com a redagão dada pela Lei Complementar n.o

147/20t4;

7.5. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍ. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho

de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação

PÍaçaFausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE - 3431-9712 - 13.104.74010001-10
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7.6. Será assegurado como critério de desempate a preferência de contratação para as

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme esclarecimentos abaixo:

7.6.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as pÍopostas apresentadas pelas

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até syo (cinco

por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

7,7. Para efeito do disposto no afi. 44 da Lei Complementar no 12312006, ocorrendo o empate,

proceder-se-á da seguinte forma:

7,7.1. a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

7.7,2. nào ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do

inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as Íemanescentes que porventura se

enquadrem na hipótese dos §§ l" e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem

classihcatória, para o exercício do mesmo direito;

7.7.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1" e 2o do art. 44 desta

Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que

primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da Lei, o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.9. O disposto no artigo 45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.10. No caso desta modalidade, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem

classificada será convocada para apresentar nova proposta no pÍazo miáximo de 02 (dois dias)

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

7.11. Da Marqem de fucÍb?nejq Nos teruos do Dectelo Municipal n' 105, de 12 de dezembro de

2016, e, iustificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e

repional, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno

rte sediadas local ou re onslmente até o limite de dez r cento do melhor válido

sepuintes termos:

Praça Fausto Ca oso, l2 Itabaiana/SE - 3 431-9'112 - 13.104.'14010001-10

re nos



ffi
rir

.,,^o_,-'\LriEãJ..
i,;i

EÍADO DE SERGIPE

Prefeitura ÀÂuniclpal de ltabaiana
7.lÍ..l. Aplica-se o acima disposto nos situações em que as ofertas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam

iguais ou até 10?6 (dez por cento) superiores ao menor preço;

7.11.2. Á microempresa ou d empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora

da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;
7.11.3. Na hipótese da não contratoção da microempresa ou da empresa de pequeno porte

sediada local ou regionalmente melhor classificada com base no item 7.11.2, serão

convocadas as remanescentes que porventurd se enquadrem na situaçõo do iten 7.ll.l,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.11.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mícroempresas e empresos de

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.11.5. Para efeitos da aplicaçdo da margem de preferência, considera-se:

7.11.6. Ámbito local - sede e limites geográficos deste Município;

7.11.6.1. Âmbito regional - os municípios circunviziúos, atÍavés das microrregiões, conforme

defrnido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e assim considerados,

especificamente: Areia Branca, Campo do Brito, Frei Paulo, Itaporanga, Macambira,

Malhador, Moita Bonita, Ribeirópolis e São Domingos.

7,11.6.2. Ao Íinal dos lances, será soliciúado pela Pregoeira a manifestação das enpresas

devidamente cadastradas como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte àquelas

sediadas local ou regionalmente, e que que estejam com oferta (último lance) com valor

até l0o/o âcimâ do vâlor da melhor proposta para que se possa veriÍicar a ocorrência de

eventual empate ÍicÍo e âplicar o direito de preferência previsto no item 7.ll desúe Edital.

8. DO REGULÂMENTO OPERÂCIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pela Pregoeira que terá as següntes atribuigões:

8.1.1. Coordenar o processo licitatório;

8.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edital, apoiado pelo setoÍ

responsável pela sua elaboração;

E.1.3. Conduzir a sessão pública na intemet;

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana./SE - 3431-9712 - 13.104.740/0001-10
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8.1.4.

8.1.5.

8.1.6.

8.1.7.

8.1.E.

8.1.9.

8.1.10.

8.1.11.

Prefeitura Municipal de ltabaiana
Verificar a confonnidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos no

instrumento convocatório;

Dirigir a etapa de lances;

Verihcar ejulgar as condições de habilitação;

Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade competente quando

mantiver sua decisão;

Indicar o vencedor do certame;

Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

Encamiúar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a

homologação.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTQ:

9.1. Até 03 (tÍês) dias úteis, antes da data fixada parta abertura da sessão pública, nos termos da
art. 8o do Decreto Municipal n' 0412006, qualquer pessoa fisica ou jurídic4 poderá solicitar
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

9,2. A Pregoeira decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, de acordo
com o §1o do arú, 80 do Decreto Municipal no 0412006, e poderá requisitar subsídios
formais aos respotrsáyeis pela elaboraçâo do termo de referência e dos anexos.

9.3, A impugnação poderá ser realizada poÍ forma eletrônic4 pelo e-mail
licitacao.omita@email.com. ou pelo sistema licitanet.com.br, ou, ainda, por petição dirigida ou
protocolada no endereço Rua Francisco Santos, n.o 160, 2'andar, Centro, Itabaiana/SE, na Sala
da Comissão Permanente de Licitação.

9.4. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e

seus anexos, decidir sobre a impugnação no pr.vo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dataparu a realização do certame.

9.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

9,7. A concessão de efeito suspensivo à impugnagão é medida excepcional e deverá ser motivada
pela Pregoeir4 nos autos do processo de licitação.

9.8. As alteragões do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta,

informadas para todas as licitantes que retiraram o Edital e divulgadas pela mesma forma q
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deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. Do contrário, serão mantidos
a data e horiírio da sessão.

IO. DA APRESENTACÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITACÃO:

10,1, Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/1,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

"descrição detalhada do objeto ofertado", incluindo quantidade, preço e a marca (conforme

solicita o sistema), até o horário limite de início da Sessão Pública, horírio de Brasília,

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, enoerrar-ee-á, automatieamedte, ã

etapa de envio dessa documentação.

10.1.1. As pÍopostas registradas no Sistema não devem conter nenhuma identiÍicação da

empresâ propotrente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo

das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será

desclassifi cada pela pregoeira.

10.1.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances

inseridos em sessão pública.

10.f3. O licitante deverá obedecer rigorosaÍrente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso

de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal e as

especificações constantes do Anexo I (Terrno de Referência), prevalecerão às últimas.

10,1.4. Na Proposta de Preços registrada./inserida no sistema deverão estar incluídos todos os

insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos,

impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução do objeto desta licitação.

10.2, O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

deverão encamiúar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de

regularidade fiscal e habalhista, nos termos do art.43, § l' da LC n" 123, de 2006.

10.2.1. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante

apresentação da seguinte documentação:

10.2,2. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do seu domicílio, atestando atual

situação da empresa, conforme Instrução Normativa DREI69/2019, ou Declaraç bas

Praça Fausto Cardoso, 12 - ttabaiana,/SE - 3 431-9712 - 13. 104.740/0001- l0
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penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualifrcação como microempresa ou

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar no 123, de

2006, de acordo com o § lo do art. 13 do Decreto Federal n" 8.538/2015.

10.2.3. A licitante que apresentar somente a declaração, terá a mesma submetida à análise e

diligenciamento a fim de verificar a veracidade da informação apresentada, em

conformidade com o estabelecido no § 2o do art. 13 do Decreto Federal n'8.538/2015.

10.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

10.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entÍe as pÍopostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

10.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e pÍra acesso público após o

encerramento do envio de lances.

10.6. O Licitante será inteiramente Íesponsável por todas as transações assumidas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como verdadeirÍs e firmes suas propostzrs e subsequentes lances,

bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão.

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

11.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletÍônico, dos

seguintes campos:

11.1.1. Valor unitiírio e total do item;

11.1.2. Marca;

11.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações e especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

1I.1.4. Em se tratando de:

11.1.4.1. Serviços colocar a palavra "seniços", a expressão SV ou deixar em branco

;^r r ::

campo

mÍuca
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Prefeitura lúunicipal de ltâbalana
11.1.4.2. Produtos fabricação própria colocar a expressão "fabricaçâo própria"

11.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciiirios,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fomecimento dos bens.

11,4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação .

\. 12. DA ABERTURÂ DA sEssÃo, CLASSIF.ICACÃo nas PRoPoSTAS E FoRMULAcÁo

DE LANCES:

12.1. No horário estabelecido neste Edital, a pregoeira abirá a sessão pública, verificando as

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as

especificações e condições detalhadas no item l0.l do edital.

l2,l.l. A pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a

proposta ofertada que se encontra inserida no campo "descrição detalhada do objeto" do

sistema, conÍiontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos

(podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), desclassificando, motivadamente,

aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem

irregularidades insanáveis.

12.1.2. A Empresa deverá constar em sua proposta que â conversão da usina de asfalto

(Kompect 500) de óleo BPF para GLP deverá ser por conte da mesma, assim como os

recipientes e todo o enxoval de instalação para o fornecimento do GLP, que deverá

acortecer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Ficando ciente que a referida

instalaçilo estará vinculada até o dia 31 de dezembro de 2022, por se tratar de

fornecimento.

12.2. ConstaÍada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente

inexequível, a pregoeira obrigatoriaÍnente justificarii por meio do sistema, e então desclâs ificará.
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12.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeiüada na

fase de aceitabilidade.

12.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem

desclassificadas do certame pela pregoeira.

12.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lalces, via Intemet, única e exclusivamente, no site

https://licitanet.com.br/, conforme Edital.

12.4.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

12.4.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

12.5. O intervalo mínimo de diferença de valores entÍe os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá obedecer ao

valor informado na tabela constante no Anexo I, Termo de referência

12.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberÍo", em que

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

12.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticaÍnente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

12.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tÍata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

pronogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.6.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens antorioÍes, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.6.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.6.5. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores unitários e

totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes

no Anexo I - Termo de Referência. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante

divergir com o exigido, a pregoeira, poderá convocar no chat mensagcm paÍa

i''r.J ;
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do referido lance, e/ou realizar a afialização dos valores arredondando-os pare menos

automaticaÍnente caso a licitante permaneça inerte.

12.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar;

12.7.1. Durante o tÍanscurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada

a identificação do detentor do lance;

12.8. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a pregoeira poderá aleÍar o proponente

sobre o valor cotado para o Íespectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser

conflrmado ou reformulado pelo proponente;

12.9. A exclusão de lance é possívol somontc duranto a faco do lanoos, conformo potrlblllta o rhtona

eletrônico, ou seja antes do encenamento do item;

12.10. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos

lances;

l2.ll, A pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no ceÍame, sem pÍejuízo dos

atos realizados;

12.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas

da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

diwlgação no site https://licitanet.com.br/

12.13. Incumbirá à licitante acompaúar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública

do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

12.14. A desistência em apresentaÍ lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na

manutenção do último pÍeço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de

preços;

12.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresÍs e empÍesas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. O sistema

identificará em colura própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes.

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empÍesa de maior

/(4/
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porte, assim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aúigos.44 e

45 da LC n' 123, de 2006.

12.16. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresus de pequeno poÍe sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a

proposta melhor classificada, depois de enceÍrada a etapa de lances;

12.17, A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encamiúar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

12.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prÍLzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele interval o de 5%o (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

12.19. No caso de equivalência dos valores apresentados peles microomprcrar Ç omplpur dç Foquono

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio

entre elas píua que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

12.20. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da

proposta originalmente vencedora do certame;

12.21, O disposto no item 13.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

12.22, Em igualdade de condigões, como critério de desempate, será asseguÍada preferência,

sucessivamente, aos bens e serviços:

12.22.1. produzidos no País;

12,22,2. proúnidos ou prestados por empresas brasileiras;

12,22.3. proútzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País (art. 3o, § 2o, incisos II, III e IV da Lei n' 8666193);

12.22.4. por empresas que compÍovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

12.23, Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

Praça Fausto Cardoso, t2 - Itabaiana/SE - 3 431-9712 - l3 t04.740/0001- l0
l6



ffi
r.fr.-c*..--.!EG5J -

il-

Prefeitura Municipal de ltabaiana
12.24. Etcetada a elapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encamiúar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições difeÍentes das previstas neste Edital.

12.25. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no pÍazo de duas horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizad4 acomparúada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.I. O sistema gerará a proposta reformulada do licitante que ofertou o menor pÍeço, âpós o

término da habilitaçâo, em conformidade com os lances eventualmente ofertados:

13.2. PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data

marcada para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo

citado nesta alínea;

13.3. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajuskível, limitado a

02 (duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;

13.4. DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e

despesas inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, impostos e

tâxas e outro mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do serviço. A falta de

manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas;

f3.5, RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da

conta corrente;

13.6. O encamiúamento das propostas pressupõe o coúecimento e atendimento de todas as

exigências contidas no Edital e seus anexos.

13.7. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances.

13.8. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o Modelo de Proposta

Comercial - Anexo II do Edital e observando as exigências contidas nas alíneas do Item 13, sob

pena de desclassificação.

13.9. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema elehônico, o(a)

licitante deverá preencher as informações no Campo "lnformações Adicionais" ou anexáJas no

campo apropriado do sistema do licitanet, sob pena de desclassiÍicação e neles dever estar
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inclusas todas e quaisquer despesas, salarios, encaÍgos sociais, trabalhistas e previdencirírios,

fardamento, materiais utilizados durante o período de FORNECIMENTO, tributos diretos e

indiretos incidentes sobre o objeto licitado.

13.10. Em neúuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada,

salvo nos cílsos de ajustes de valores, após o encerraÍnento da etapa de lances, se houver.

f3.11. É obrigatória a indicação de marca do produto ofertâdo parâ efeito da análise da

proposta, câbendo ao licitante interessado, indicar no sistema seus preços e marcâs para

cada item de seu interesse, sob pena de desclassiÍicação.

13.12. A ausência de MÂRCÀ dos itens ofertados nesse processo, por se trater de informação

essencial para veriÍicação de compâtibilidade do ofertado com o licitâdo, será motivo para

desclassiíicaçío.

14. DAHABILITACÃO:

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

14.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa JurÍdica do Tribunal de Contas da União

(https ://certidoes-apf.apps.tcu. gov.br/)

14.1.2. Será rcalizada, também, consulta do sócio majoritário no Cadastro Nacional de Empresas

Inidôneas e Suspensas-CElS (http://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis), por

força do arligo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, qte prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibigão de contratar

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritririo.

14.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve ftaude por parte das

empÍesas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

14.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros;

14.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassiÍicação.
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14.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verifrcada por

meio do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica

financeira e habilitação técnica.

14.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessiírios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encamiúá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de

inabilitação.

14.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relagão à

integridade do documento digital.

14.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

14,6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverâo estaÍ em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

maÍJiz.

14.7. Serão aceitos Íegistros de CNPJ de licitante mafriz e filial com diferengas de números de

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional, por constar no pÍóprio documento que é válido paru matriz e filiais, bem

assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante teúa o recolhimento

dos encargos centralizado, devendo, desta form4 apresentar o documento comprobatório de

autorização para a centralização.

14.8. Os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos

itens a seguir, para fins de habilitação:

14.9. HabilitaçãoJurídica

14.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14,9.2, Em se tÍatando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

Praça Fausto Cüdoso. l2 - Itabaiana/SE - 3 431-9112 - 13.104.74010001-10
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14.9,3. No caso de sociedade empresríria ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

14.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de seÍ o participante sucursal, Íilial ou agência;

14.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de prova da indicação dos seus

administradores;

14.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art. 107 da Lei n" 5.764, de 19'71

14.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização.

14.9.E. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

14,9.9. RG e CPF do representante legal da Empresa (Cópia).

14.10. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista

14.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.10.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

14.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGT§);

14.10.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios

federais e à Divida Ativa da União (DAU) poÍ elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 0211012014, do

Secretrírio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nainal.
Praça FaustoCardoso. I2- ltabaiana/SE-3431-9112 -13.104.740/0001-10 
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14.10.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorÍe;

14.f0.5.1. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.10.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concolre;

14.10.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1o de

maio de 1943;

14.10.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentaÍ toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

14.10.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério

da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento

do débito, e emissão de eventuais ceÍidões negativas ou positivas com efeito de certidão

negativ4 conforme dispõe o art. 43, § lo da Lei Complementar n.' 12312006, com a redação

dada pela Lei Complementar n .' 14712014;

14.10.8.2. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei

n" 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes

remânescentes, na ordem de classificaçâo, para a assinatura de termo de contrato, ou

revogar a licitação.

14.11. Qualifrcação Econômica e Financeira

14,11.1. Certidão negativa de falôncia ou concordata, expedida pelo Cartório de Distribuição

da sede da licitante, expedida nos ütimos 30 (trinta) dias que anteceder a abertura da

licitação, salvo se consignaÍ no próprio texto data de validade diferente;

14.12. Qualificação Técnica
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15.13.1 Alvará de licença e funcionamento da empresa e Registro ou inscrição na Junta Comercial do
domicílio ou sede da licitante.

15.13.2. Registro na Agência Nacional de Petróleo - ANP.

14.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horrírio para a continüdade da mesma.

14.14. Será inabilitado o licitante que não compÍovar sua habilitação, seja por não apresentaÍ

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

14.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

14,16. As Certidões que não possuíÍem pÍazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão

não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de aberhua da sessão deste

Pregão.

15. D NTA A DOS D CUMENTOS:

15.1. Finalizado o certame licitatório, os documentos de habilitação e a proposta cadastrados na
Plataforma Eletrônica Licitanet deverão ser encamiúados em original a PreÍ-eitura Municipal de
Itabaiana dentro do pÍazo de E(g!Esg)-5!!4.1[!9§, após a sessão, em envelope lacrado e rubricado
nos fechos, contendo em sua parte extema os seguintes dizeres:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANÂ - SE.
NOME DO LICITANTE:
coNTEÚDo: PRoPosTA E/oÚ HABILITAÇÂÓ Do PREGÁo ELETRÔNICo N"
ATT.: SETOR DE LICITAÇÃO/PREGOEIRA.

! 15.2 - Os documentos de habilitação podeÍão sff encaminhados em pÍocesso de cópia autenticada pelo
Cartório Competente ou acompanhados do original pzua serem autenticados por Servidor da
Administração. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

15.3 - Não será necessário envio dos documentos autenticados digitalmente ou que possam teÍ sua

autenticidade verifi cada pela intemet.

15.3.1 - Solicita-se que os documentos anexados na Plataforma Eletrônica Licitanet, que não puderem
ser alcançados via intemet paÍa sua conferência, preferencialmente, sejam autenticados digitalmente, a

fim de facilitar os trabalhos da Pregoeira e imprimir maior celeridade ao certaÍre.

15.3,2 - Ainda para efeito de conferência da documentação, e em atendimento aos princípios da

eficiênci4 razoabilidade e celeridade, a Pregoeira poderá solicitar ao licitante vencedor que encaminhe

a documentação original necessária à conferência através de vídeo gravado contendo a Íilmagem

integral, sem cortes e plenamente legível dos documentos originais, frente e verso.
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15.3.3 - A decisão acerca da utilização dos métodos descritos no subitem 15.3.2 seÁ comunicada via
sistema a todos os licitantes e informado como será a mesma realizada, ficando disponível a todos os
interessado s .

15.4. - O prazo estabelecido no item 15.1 poderá ser prorrogado, apedido do licitante, desde que a
justificativa seja aceita pela Administração

15.5 - Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente.

15.6 - A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da

licitação, quaisquer esclaÍecimenlos sobÍe documentos já entregues, fixandoJhe pÍazo para

atendimento .

15,1 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante,

sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação,

\.z salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.

15.8 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e

respectivo enderego referindo-se ao local da sede da empresa licitante.

15.9 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade Íiscal deverão

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própÍia r,afiJÍeza.

16. DO ENCAMII{HAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

16.1. O sistema geraÍá a pÍoposta reformulada do licitante que ofertou o menor pÍeço, âpós o térmilo

da habilitação, em conformidade com os lances eventualmente ofertados:

16.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

16.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

16.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

16.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marc4 modelo, tipo,

fabricante e procedência, vinculam a Conhatada.

16.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uniüfu:io em algarismos e

o valor global em algarismos e poÍ extenso (art. 5" da Lei n" 8.666193)'

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE - 3431-9712 - 13.104.74010001'10
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16.5 Oconendo divergência entÍe os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

16.6 A oferta deverá ser firme e precisa limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conteÍ

altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um

resultado, sob pena de desclassificação.

16.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda à especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à

proposta de outro licitante.

16.8 As propostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares

estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

17. DA INTERPOSICÃO DE RECURSO:

17,1. Declarada a vencedorq qualquer licitante podera, durante a sessão pública, de forma imediata e

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de reconer.

17.2. O prazo pÍua manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pelo(a)

Pregoeiro(a), durante a sessão, na fase de habilitação.

17.3. Será concedido(a) ao(à) licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03

(três) dias úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser enviados por meio
eletrônico, havendo campo específico pam esse fim no site y14g!!g!!ry!..q[.

17.4. Os (As) demais licitantes, caso haja interesse, podeÍão apresentaÍ seus memoriais também poÍ
meio eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contaÍ do término do prazo do recorrente,
sendoJhes assegurada vista imediata dos autos.

17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do(a) licitante importará a decadência do direito
de recurso, ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado(a) a adjudicar o objeto ao (à) licitante
declarado(a) vencedor(a).

17.6. O recurso contra a decisão do(a) Pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo.

17.7. O acolhimento do recurso
aproveitamento .

importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

17.8. Caberá à autoridade competente decidir os Íecursos contra o ato do(a) Pregoeiro(a),

este(a) mantiver a sua decisão.

uando
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17.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos(às) interessados(as) na sala da

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO: Rua Francisco Santos, no 160, 2o Andar, centro
Itabaiana/SE.

17.10. Decididos os rectusos e constatada a regularidade dos atos praticados, o(a) pregoeiro(a)
adjudicará o objeto e a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

18. DAREABERTURADA E LICA:

18.1, A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitagão do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1' da LC n'

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os pÍocedimentos imediatamente posteriores

ao encerramento da etapa de lances.

18.1.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

rcabefta.

18.1.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acoÍdo com a

fase do procedimento licitatóÍio.

18.1.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGEÇÃO:

19.f, O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeir4 caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recrusos apresentados.

19,2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

19.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do pr.vo de validade da sua proposta, não apresentaÍ

situação regular no ato da assinatura do contrato, estará sujeito as penalidades previstas no Item -
DAS SANÇÕES. Neste caso, a pregoeira examinará as ofertas subsequentes, e a habili dos

proponentes, observada a ordem de classificação, ate apuração de uma que atenda ao Edital, endo

Praça Fausto Cardoso, t2 - Itabaiala./SE - 3 431-9712 - l3. 104.740/0001 - l0
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o respectivo proponente convocado para negociar redução do preço ofeúado e, se for o caso,

celebrar o Contrato.

20. DA GARANTIA DE EXECUÇÁO:

20.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EOUIVALENTE:

21.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato ou emitido instÍumento equivalente.

21,2. O adjudicatrário Íetâ o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso §ota de Empeúo/CaÍa ContÍato/Autoizaçáo), sob pena de decair do direito à contÍatação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

21.2.1. Altemativamente à convocação para compaÍeceÍ perante o órgão ou entidade para a

assinatuÍa do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Adminishação

poderá encamiúá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatríria, mediante coÍespondência

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito

no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

21.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

21.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,

implica no reconhecimento de que:

21.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993;

21.3.2. a conlrataÀa se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

21.3.3. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas pÍevistas nos artigos 77 e

78 da Lei n" 8.666193 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e

80 da mesma Lei.

21.4. O prazo de vigência do Contrato será da data de sua assinatura até 3 1 (trinta e um) de dezembro

de 2021 (dois mil e vinte e um), por se tÍatar de fomecimento, não podendo exceder ao respectivo

exercício financeiro, nos termos do art.57 da Lei no. 8.666193.

i', lil
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21.5. Previamente à contratação a Administraçáo ÍealizÀrâ consulta para identificar possível

suspensão temporiíria de participagão em licitação, no râmbito do órgão ou entidade, proibição de

contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obsewado o disposto

no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6", III, da Lei

n' 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

21.5,1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação peÍante o

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades

previstas no edital e anexos.

21.6. Na assinanra do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do conúato.

21.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejúzo da aplicação das

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, podeÍá convocar outro licitante,

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos pam habilitação,

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

termo de contrato.

22. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERÀL:

22.1. Os preços dos servigos, objeto do Contrato, permanecerão ineajustiíveis durante a vigência
contrafual;

23.2. Se durante o período conEatual ocorrer acÍéscimo ou redução de valores no objeto do
fomecimento a ser contratado, em conformidade com a legislação pertinente, os preços do contrato
serão readequados, a fim de manter o seu equilíbrio econômico-financeiro da empÍes4 devendo a
comprovação ser feita pela apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da
raáo que autorizou o referido aumento/redução e utilizando-se os mesmos índices/percentuais
utilizados/autorizado ;

23.3. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTP.ATANTE todos os preços e vantagens,

ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes-

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

23.1. O fornecimento do GLP, objeto desta licitação, deverá ser realizado de forma parcelada,

mediante solicitação desta Prefeitura Municipal nas quantidades indicadas pela mesma e, será de, no

prazo máximo e 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação da contratante, devendo ser entÍegue

no Povoado Esheito neste município, local onde se encontÍa instalada a usina de asfalto. )
PraçaFaustoCardoso, l2-ltabaiana./SE-3431.9712-13.104.740/0001-t0 
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§1o - O fomecimento, quando solicitado, deverá ser feito durante o prazo de vigência

estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos

quantitativos previstos no instnmento convocatório, considerando-se perfeitamente

realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do

encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite

de 25%o (vinte e cinco por cento), nos temros do art. 65, §1" da Lei n" 8.666/93.

24. DAS OBRIGACÓES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTADA:

São obrigações da Contratante:

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do presente Contrato, conso.mte estabelece a Lei n".8.666/93;

comunicar à Contratada poÍ escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas

no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

teÍceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

24.1.

a

a

a

a

a

a

(,_

24.2. OBRIGAÇÔES DA CONTRATÂDA

. A ContÍatada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivarnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

o efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompaúado da respectiva notâ fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de gdrantid ou validade;

. responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE - 3431-9712 - 13.104.740/0001- l0
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o comunicar à Contratante, no prazo mráximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

. manter, druante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitagão;

o indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

. Alocar todos os recrusos necessários para se obter um perfeito fomecimento, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;

r Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do

Contrato, inclusive as de natureza habalhista, devendo, quando solicitado, fomecer à

ContÍatante comprovante de quitação com os órgãos competentes;

. ResponsabilizaÍ-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas

por ela cometidas na execução do ContÍato;

. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura de Itabaiana ou a terceiros

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autorização que se façam necessários à execução do Conhato;

o Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

o Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Conftatante, sem

prévia e expressa anuência;

. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante

25. DOPAGAMENTO:

25.1. O pagamento será realizado no prazo miíximo de até 15 (quinze) dias, contados a partiÍ do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

25.1,1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ulhapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
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(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5', § 3',

da Lei no 8.666, de 1993.

25.2, Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestaÍ a execução do objeto do contrato.

25.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos ofrciais ou à documentação

mencionada no arÍ.29 daLei no 8.666, de 1993.

25.3.1. Constatando-se, a situação de inegularidade do fomecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências previstas no do art. 3 1 da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de

2018

25.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplênci4 o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada pÍovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regulaização da situação, não acarretando qualquer ônus paÍa a Contratante.

25.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para

pagamento.

25.6. Constatando-se, situação de irregularidade da contÍatad4 será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no przvo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da

conhatante.

25.7. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administra@o deverá

realizar consulta para identificar possível suspensão temporiiria de participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contÍatar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no arl. 29, da Instnrção Normativa no 3, de 26 de abril de

2018.

25.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contÍatante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratad4 bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessiírios para garantir o recebimento de seus créditos.

PraçaFausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE- 3431-9712 - 13.104.740/0001-10
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25.9. Persistindo a irregularidade, a conÍratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

25.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contmto, caso a contratada não regularize sua situação.

25,10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por

motivo de economicidade, seguÍança nacional ou outÍo de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela miíxima autoridade da contratante.

25.11. Quando do pagamento, será efehrada a retenção tribuüíLria prevista na legislação

aplicável.

2í.ll.l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a Íetenção tributríria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamenlo Íicará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tÍataÍnento

tributário favorecido previsto na referida Lei ComplementaÍ.

25.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira

devida pela ContÍatante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcel4 é calculada

mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

r = 0,00016438

TX = Percentual da tat<a anual : 6%o

r = (Tx) ,- ll',I;

26. DAS SANCÓES ADMINISTRATIVAS:

26.1, O descumprimento, por parte da CONTRATADA, das obrigações contratuais assumidas, ou a

infringência dos preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação das sanções previstas na Lei no

10.520102, que se encontram indicadas abaixo:

PraçaFausto Cardoso, l2 - Itabaiana./SE - 3431-9712 - 13.104.740/0001-10
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26.1.1. AdveÉência, por escrito, sempre que forem constatadas falhas de pouca gravidade;

26.1.2. Multa:

a. Multa de 0,5oÁ ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na

entrega;

b. Multa de l0oÁ, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou rescisão por

culpa da contratada;

c. Multa de l0%o, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em retirar a

Nota de Empeúo;

d. Multa de 0,5oÁ ao dia, aplicada sobÍe o valor do contrato, por descumprimento de outras

obrigações previstas neste edital e seus anexos.

e. A multa será aplicada até o limite de 10Yo (dez poÍ cento) sobre o valor da contratação, e

podeÍá ser descontada dos pagamentos devidos pelo Município de Itabaian4 ou cobrada diretamente

da empresa, amigável ou judicialmente.

26.1.3. Suspensão temporária, de participar em licitação e impedimento de contrataÍ com o

CONTRATANTE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

neste contrato, nos moldes do art. 7" da Lei n" 10.52012002. Da seguinte forma:

a. 01 ano: Quando o licitante convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não celebrar

contÍato e/ ou não mantiver a proposta;

b. 02 anos: Deixar de entregaÍ documentação ou entÍegar documentação falsa exigida para o

certame;

c, 03 anos: Fraudar ou falhar na execução do contrato;

d. 04 anos: Comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

e. 05 ânos: Quando o contratado cumular duas ou mais inadimplências citadas acima.

26.2. As sanções de natureza pecuniiíria serão diretamente descontadas de créditos que

eventualmente deteúa a CONTRATADA, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

26.3. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de

situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e

formalmente justificados e comprovados, e sempÍe a critério da autoridade competente.

26.4. No caso de suspensão de licitar, a CONTRATADA será descredenciada por até 05 (cinco)

anos, sem pÍejuízo das multas pÍevistas neste Edital e das demais comunicações legais (art. 7" da

Lei 10.520 de l7 107 102).

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana./SE - 3 431-9'l 12 - 13.104.740/0001' 10
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27. pARESCTSÃO:

27.1, A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão devendo a parte faltosa com

todo o ônus, inclusive os judiciais decorrentes da infração.

27.2. No caso de rescisão administrativa prevista no arligo 77 da Lei de Licitações, os contÍatados

recoúecem os direitos da Administração Pública.

27.3. O presente termo poderá ser rescindido de acordo com as alíneas abaixo, sendo registÍado nos

autos do processo assegurando o contraditório e a ampla defesa, obedecendo especialmente ao

disposto nos artigos 78, 79 e 80 da Lei Federal de Licitações:

27.3.1. Unilaterelmente, poÍ ato escrito da Administração, nos casos abaixo enumerados:

a. O não cumprimento das Cláusulas contratuais, especificações, projetos e pÍztzos;

b. A inexecução parcial ou total das cláusulas contratuais, ou êprascntâÍ ê oxoçupto de forma

irregular à apresentada na proposta;

c, A lentidão no cumprimento do contrato;

d. Atraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fomecimento;

e. A paralisação da obra serviço ou fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação à

AdminisEação;

f. A subcontratação total ou parcial do objeto contÍatual, associação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas

no edital ou no contrato;

g. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;

h. A declaração de falência, insolvência, falecimento do representante da CONTRATADA ou

modificação no quando de sócios da empresa que resulte o impedimento da prestação do serviço;

i. Razões de interesse público e de alta relevância determinada pela autoridade miáxima da esfera

administrativa;

j. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

27.3.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a

Administração;

27.3.3, Judicialmente, nos termos da legislação;

27.3.4. Quando houver supressão superior a 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor lobal do

contrato;

Praça Fausto Cardoso, t2 - Ítabaiana/SE - 3 431-9112 - l3.104.740/0001- 10
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27.3.5. Quando ocorrer atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração;

27.3,6. Quando houver suspensão da execução do contrato poÍ prazo superior a 120 dias, salvo

nos cÍlsos especificados no inciso XIV do art. 78 da Lei no. 8.666/93.

28, DA REVOGÀCÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME:

28.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas,

poderá revogar a presente licitação, em face de razões de interesse público, por motivo de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou

declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, de offcio ou por provação de qualquer pessoa,

mediante ato escrito e fundamentado.

28.2. Os licitantes não terão direitos a indenização em decorrência da anulação do procedimento

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver

suportado no cumprimento do instrumento contratual ou documento equivalente.

29. DAFRAUDEÀLI ITA Áo:

29.1. A constatação, no cwso da presente licitagão, de condutas ou procedimentos que impliquem em

atos, contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a formulação de imediata

representação ao MINISTENO PÚBLICO paÍa que sejam adotadas as providências direcionadas

à apuração dos fatos e instauração do competente procedimento criminal, sem prejuízo da abernua

de processo administrativo para os fins estabelecidos no art. 88, inciso II, da Lei no 8.666193.

30. DAS DISPOSICOES GERAIS:

30,1, Reserva-se a Pregoeira o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações

complementares.

30.2. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou

indenização, poderá ser:

30.2,1, Adiada a data da abertura desta licitagão;

30,2.2. Alterada as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a srÍr rcalizaçáo.

30.3, A pÍesente licitação não importa necessariamente em contÍatação, podendo a Administração

revogáJ4 no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente

ado ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou poÍ pÍovocação, mediante ato escrito ecomprov
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fundamentado, disponibilizado no sistema para coúecimento dos participantes da licitação. O

Município de Itabaiana poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os pÍazos para recebimento

das propostas ou para sua abertura.

30.4. E facultado a Pregoeira ou a Autoridade Superior:

30.4.1. Proceder consultas ou diligências que entendeÍ cabíveis, interpretando as noÍnas em favor

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administragão, a finalidade e a segurança da contratação;

30.4.2. Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de

habilitação e classificação do licitante, desde que sejam irrelevantes, não firam o

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação dos princípios básicos da licitação;

30.4.3. Convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao

entendimento de suas propostas.

30.4.4. As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da propost4

serão informadas para todas as licitantes que retiraram o Edital e divulgadas pela mesma

forma que se deu o texto original, reabrindo-se o pÍazo inicialmente estabelecido. Do

contrário, serão mantidos a data e horario da sessão.

30.4.5. As situações não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de

força maior, serão resolvidas pela Pregoeira ou pela autoridade competente, desde que

pertinentes com o objeto do Pregão e observadas a legislação em vigor.

30.4.6, Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

30.4.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horrírio anteriormente estabelecido, desde que

não haja comunicação em contrario, pelo Pregoeiro.

30.4.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horiirio de Brasília - DF.

30.4.9. No julgarnento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juridic4 mediante

despacho fundamentado, regishado em ata e acessível a todos, ahibuindolhes validade e

eÍicácia para fins de habilitação e classiftcação.

30.4.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contÍatação.
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30.4.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.

30,4,12. Os licitantes assumem todos os custos de preparagão e apÍesentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

30.4.f3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de

expediente na Administração.

30.4.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍará o afastamento do

licitânte, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da

isonomia e do interesse público.

30.4.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

30.4.16. O Edital estií disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.itabaiana.se.gov.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço, Rua

Francisco Santos, 160, Itabaiana/Se, nos dias úteis, no horiírio das 07:00h (sete horas) as

13:00 (heze horas), mesmo endereço e período no qual os autos do processo adminishativo

permanecerão com vista franqueada aos interessados.

31. DOS CASOS OMISSOS:

31.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou Autoridade Competente,

observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei no 8.666193. de 21.06.93. Lei n".

10.520, de 17 .06.2002, Decreto Municipal n' 004, de 02.01 .2006, e Decreto Municipal no 026, de

19.02.2020.

Itabaiana/SE, 08 de Fevereiro de 2022.

Sabrina antos Souza
Pregoeira

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana./SE - 3431-9712 - 13 104.740/0001-10
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ANEXO I

TERMO DE REF'ERÊNCIA

I. OBJETO
Contratação de empresa especializada visando fomecimento de GLP - giás liquefeito de petróleo para
abastecimento da usina de asfalto de propriedade deste município, não adquirido nos Pregões
064/2021 e007/2022.

2, PROCEDIMENTOSOPERACIONAIS
O item 02 será destinado, exclusivamente, à ME's e EPP's, em atendimento aos preceitos do art. 48,
inc. III da LC rf 123/2006. Em não havendo ME's e EPP's no respectivo item, o mesmo será

redirecionado as demais licitantes.

O fomecimento deverá ser efetuado, obrigatoriamente, na forma abaixo

2.1 - As emissões das Ordens de Fomecimentos serão formalizadas através da emissão da(s) Nota(s)

de Empeúo(s).

2.2 - Não podeÍá ser emitida qualquer Ordem de Fomecimento sem a prévia existência do respectivo

crédito orçamentáLrio.

2.3 - Prazo de entrega do GLP, será de, no máximo, 05 (cinco) dias, contqdos e partir de eolioitação da

contratante, no Povoado Estreito neste município, local onde se encontÍa instalada a usina de asfalto;

2.4 - O CLP será recebido e conferido por Servidor designado pela Autoridade Competente que

atestaÍão o recebimento através de aposição de carimbo na Nota Fiscal.

2.5 - Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais através de

aposição de carimbo com assinatura e as encamiúará a prefeitura municipal para pagamento.

2,6 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no pÍztzo de até 15 (quinze) dias,

mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo

recebimento do objeto, mediante apresentação dos seguintes documentos:

2.6.1 - Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s);

2.6.2 -Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.

2.8. - Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas:

2.8.1 - A falta de atestação pelo Setor Competente, com relação ao cumprimento do objeto desta

licitação, das notas fiscais emitidas pela Contratada;

2.8.2 - Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 2.6.2 com a validade

expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de

validade, não cabendo a prefeitura municipal neúuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;

PÍaça Fausto Cardoso, l 2 - ltabaiana/SE - 3 431 -97 12 - 1 3. 1 04.740i000 1 - 1 0

71



ffirI
J=e- r- --L"4!ta!! gr.-' i5
EsTADO OE 

'EiGIPEPrefeltura Municipal de ltabaiana
2.8.3 - Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagÍrmentos estiverem retidos, sem que

a Fomecedora apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, esta poderá teÍ seu

contrato rescindido unilateralmente pela Prefeitura Municipal, ficando assegurado a Fomecedora, tão

somente, o direito ao recebimento do pagamento dos materiais efetivamente entrcgues e atestados;

2.8.4 - A Prefeitura Municipal poderá deduzir, do montante a pagaÍ, os valores coÍÍespondentes a

multas ou indenizações devidas pela Contratada;

2.8.5 - Para efeito de pagamento, serão computados apenas os quantitativos efetivamente fomecidos.

3. QUANTTTATTVOSEESPECTFICAÇÃO

3.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem

o preço do primeiro colocado da cota principal.

3.2, Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contÍatação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço.

3.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8", §4" do

Decreto n. 8.538, de 2015.

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

4.1. A razão da necessidade da aquisição;

4.1.1. A aquisição em tela visa atender o abastecimento da usina de asfalto de propriedade deste

mnnicípio, para o exercício de 2022, garantindo a atividade da usina asfáltica.

4,1,2. A aplicação do GLP em usinas de asfalto proporciona uma série de vantagens ao usineiro, como

por exemplo: Redução de custo com manutenção de equipamentos; Mais eficiência e ganho na

produtividade; Geração de menos impactos ao meio ambiente, com redução no indice de emissão de

poluentes; Maior segurança no manuseio.

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE - 3 431-9'l 12 - 13 '104 7 4010001'10

ITEM DESCRIÇÁO UND QDT Vâlor
Unit.

Valor
total

Intervalo
Mínimo

I GLP _ GÁS LIQUEFEITO DE
PETROLEO Ks 56.250 R$ E,20 461.250,00 R$ 0,16

) GLP _ GAS LIQUEFEITO DE
PETROLEO Ks 18.750 R$ E,20 t 53.750,00 Rs 0,16

3. 615.000,00
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4.1.3. O GLP é uma altemativa altamente eficiente, limpa e econômica para o processo de secagem

de agregados e aquecimento de CAP.

4.1.4. A prefeitura Municipal de Itabaiana, realizaút a aquisigão parceladamente, de acordo com a
necessidade.

5. CLASSTFTCAÇÁO DOS PRODUTOS COMUNS

5.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da

Lei no 10.520, de2002.

6. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. O prazo de entrega será de no mríximo, 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação da

contÍatante, no Povoado Estreito neste município, local onde se encontra instalada a usina de asfalto,

contados do(a) recebimento da Ordem de Fomecimento e/ou Nota de Empeúo, ou ainda outro

documento equivalente, em remessa parcelada.

7. OBRIGAÇÔESDACONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1,1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2, Proporcionar à Contratada todas as condições necessiírias ao pleno cumprimento das

obígações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei no. 8.666193;

7.1.3, comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. Designar um repÍesentante para acompanhar e frscalizu a execução do presente Contrato, que

deverá anotaÍ em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

7.1,5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

8. OBRTGAÇÓESDACONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus .urexos e suÍr

pÍopost4 assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

Praça Fausto Cüdoso, 12 - ltabaiana/SE- 3431-9712 - 13'104 740/0001-10
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8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus aÍrexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constaÍão as indicagões referentes a: marca, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.2, responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e

!7 a27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.1.3. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.5. indicar preposto p.rÍa representá-la durante a execução do conhato.

8.1.6, Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fomecimento, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;

8.1.7. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do

Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fomecer à Contratante

comprovante de quitação com os órgãos competentes;

8,1.8. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, deconentes de faltas

por ela cometidas na execução do Contrato;

8.1.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura de Itabaiana ou a terceiros

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pela Contratante;

8.1.10, Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autorizagão que se façam necessários à execução do Contrato;

8.1.11. Executar fielmente o objeto contratado e o pÍztzo estipulado;

8.1.12.Não transferir a outÍem, no todo ou em paÍe, o ContÍato Íirmado com a Contratante, sem

prévia e expressa anuência;

8.1.13. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do ContÍatante

9. DASUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

Praça Fausto Cardoso, l2 - habaiana/SE - 3431-9712 - 13.104.740/0001-10



ffi
=titmry!t^(fi

§ÊPr,-'
ESTÂDO DE SÉRGIPE

Prêfeitura Municipal de ltabaiana
10. DA ALTERAÇÃO SUBJrrrV.q,

10.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoajurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

II. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do arÍ.67 Lei n'8.666, de 1993, será designado repÍesentante para acompanhar e

Íiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A fiscalização de que tÍata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigões técnicas

ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidadc da Âünlnlrtfaçao Õu

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 daLei n" 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em regisEo pÍóprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontÍunentos à autoridade competente paÍa as providências cabíveis.

12. DOPAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo mríximo de até 15 (quinze) dias, contados a partiÍ do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancríri4 para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso II do art.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no pÍazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do aÍ. 5", § 3o, da Lei n" 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no arÍ.29 daLei n" 8.666, de 1993.

Praça Fausto Cardoso, 12 - Itabaiana/SE - 3 431-9712 - 13. 104.740/0001- l0
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12.3.1. Constatando-se, a situação de inegularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 1, de26 de abril de 2018

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contÍatação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despes4 como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para

pagamento.

12.6. Constatando-se, situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, pam que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pÍazo,

apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante .

12.7. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta para identifrcar possível suspensão temporiíria de participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas

indiretas, observado o disposto no aÍ. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.9. Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.

12,10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contÍatada não regularize sua situação.

12.10.f. Será rescindido o contrato em execução com a contÍatada inadimplente, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12,11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

l2,ll.l, A Contratada regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a Íetenção tributríria quanto aos impostos e contribuições

Praça Fausto Cardoso, 12 - Itâbaiana/SE - 343I-97I2 - 13 104.740/000l'I0
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abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrá.rio favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

12.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido, de

alguma forma, paÍa tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcel4 é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM : Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista paÍa o pagaÍnento e a do efetivo pagaÍnento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

,-+'I} I=0'00016438

TX = Percentual da taxa artal = 6%o
r = (rx)

13.

13.1.

DO REAJUSTE

Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência
contratual;

13.2. Se durante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do
fomecimento â ser contratado, em conformldade com a legislação pertinente, os preços do contrato

serão readequados, a fim de manter o seu equilíbrio econômico-financeiro da empÍesa, devendo a
comprovação ser feita pela apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da

razão que autorizou o referido aumento/redução e utilizando-se os mesmos índices/percentuais
utilizados/autorizado ;

13.3. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens,

ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

14. DAGARANTIADEEXECUÇÂO

14.1. Não haverá exigência de garaÍrtia contratual da execução.

15. DAS SAI\IÇÓES ADMINISTRATIVAS

l5,l,l. Comete infração adminishativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que:

15,1.2. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
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15.1.3. Ensejar o retardarnento da execução do objeto;

15.1.4. Falhar ou fraudar na execução do contÍato;

15.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

15.1.6. Cometer fraude fiscal;

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes saações:

15,2.1, Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a C ontratante;

15.2.2. Multa de 0,5oÁ ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na

entrega;

15.2.3. Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contmto, no caso de inexecução total ou rescisão por

culpa da contratada;

15.2.4. Multa de 10Vo, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em retirar a

Nota de Empeúo;

15.2.5. Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor do contÉto, por descumprimento de outras

obrigações previstas neste edital e seus anexos.

15.2.6.4 multa será aplicada até o limite de l0%o (dez por cento) sobre o valor da contratação, e

poderá ser descontada dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Itabaiana, ou

cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente;

15.2.7.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

15.2.8. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

15.2.9. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados, Dishito Federal

ou Municípios pelo prazo de até cinco anos;

15.2.9.1. A Sanção de impedimento de licitar e contrataÍ prevista neste subitem também é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas como infração adminishativa no subitem 13.1 deste

Termo de Referência.

15.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

il ).,
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1 a 15.2.9 poderão ser aplicadas à CONTRATADA

juntamente com as de mult4 descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art.87, III e IV da Lei n' 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que:

15.4.1. Teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustraÍ os objetivos da licitação;

15.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contatar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

15.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminishativo que

assegurará o contraditório e a ampla dofcsa à ContratÊda, obaervando.so o FroÇodlmonto

previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em conta específica em favor da Contratante, ou cobrados judicialmente.

15.6.1. Caso a ContÍatante determine, a multa deverá ser recolhida no przvo miáximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo

419 do Código Civil.

15.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

15.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n' 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuragão da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

Praça Fausto Cadoso, 12 - ltabaiana,/SE - 3 431-9712 - 13.104.74010001-10
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15.11.

15.12.
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A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1" de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente

público.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Imprensa Oficial da União, Estado e

Município, e no caso de suspensão de licitax, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro

de Fomecedores, por igual período sem prejuízo das multas previstas neste documento e nas

demais cominações legais.

16. ESTIMATTVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

16.1. O custo estimado da contratação será aberto ao público.

17. DOSRECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17,1, As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos recuÍsos

consignados no Orçamento Programa do Município Itabaiana para os exercícios alcançados pelo

prazo de validade do contrato, a cargo do órgão conúatante, tomada as cautelas de realização de

empeúo prévio a cada necessidade de compra, cujos programas de trabalho e elementos de despesas

específicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, obedecendo à

classifi cação pertinente.

Praça Fausto Cardoso, l2 - ltabaiana/SE - 3431-97t2 - 13.104.740/0001'10
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PREGAO ELETRONICO N' OII 12022

Anexo II - Modelo de Proposta Comercial

(encaminhamento obrigatório, imedietâmente após a fase de lances)

Razão Social: CNPJ: Endereço: Fone/Fax: E-mail: Banco: Agência: Local/I)ata:

Conta Corrente No:

LOTE:

Item Especificação Marca Quant. Unid.

Preço Unit. Preço Total

Numeral

e

Extenso

Numeral

e

Extenso

RS R$ -.,..

RS R$

Valor Global do Lote R$

Valor Global do Lote por

Extenso:

** Conforme especilicações constantes no Termo de Referênciatt.

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de

entrega da proposta, após a etapa de lances. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo

citado de 60 (sessenta) dias corridos.

Declaro que os produtos a serem entregues atenderão aos requisitos de qualidade exigidos no

Edital e seus anexos.

Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, por

meio de lances, estlo incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis ao perfeito

fornecimento do produtos objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos e tudo mais

que possa influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de

manifestaçâo implicará em declaração de que todas as despesas já estâo inclusas.

Nome do Representante Legal:_ CPF:

Cidade/UF, _ de de

Proponente

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE - 3431'9712 - 13 t04.740/0001'10
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Prefeitura Munic^ipal de ltabaiana
PREGAO ELETROMCO N' OII/2022

Anexo III - Minutâ Termo de Contrato

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N"
......../20_, QUE FAZEM ENTRE SI O
MTINICIPIO DE ITABAIANA E A
EMPRESA ............

Pelo presente instrumento de Termo de Contrato, de um lado o Município de Itabaiana,

pessoa jurídica de direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr.

portador da Cédula de Identidade Íl.o .......... SSP/..... e inscrito no CPF

sob o n.o residente nesta cidade e a empresa ..., pessoa jurídica de direito

\-, privado, inscrita no CNPJ sob o n" ............../......-....., com sede à Rua Íro

Cidade de ..........., Estado de ............., neste ato representada pelo(a) seu(ua) Sócio(a)

Administrador(a), o(a) Sr(a) portador(a) da Cédula de Identidade n.o

SSP/...... e inscrito(a) no CPF sob o no. ................-.....,doravante denominada CONTRATADA e em

observância às disposigões da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 que é subsidiada pela Lei no

8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro

de 2006, o Decreto Municipal n' 004, de 02 de janeiro de 2006 que regulamenta o Pregão, Decreto

Municipal 026/2020, que regulamenta o pregão eletrônico, Decreto Municipal n" 105, de 12 de

dezembro de 2016, que regulamenta o tratamento favorecido a micro e EPP e o Decreto Municipal no

171, de 07 de dezembro de 2017, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, e em

conformidade com as disposições a seguir, e demais legislação aplicável, resolvem celebÍar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n" ........../2020, mediante as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição e fomecimento parcelado de GLP - gás

liquefeito de petróleo para abastecimento da usina de asfalto, nos Pregões 064/2021 e 00712022, de

propriedade deste município..

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Praça Fausto Cardoso, I 2 - Itabaiana,/SE - 3 43 l -97 12 - 13. I 04.7 40 I 0001 -10
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será da data de sua assinatua até 31 (trinta e um) de dezembro de

2022 (dois mil e vinte e dois), por se tratar de fomecimento, não podendo exceder ao respectivo

exercicio financeiro, nos termos do art. 57 da Lei no. 8.666193.

3. CLÁUSULA TERCETRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinrí,rias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessiirios ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas deconentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento da União, paÍa o exercício de 2022, na classificação abaixo:

r' 02.07 - Secretaria de Obras, Urbanismo, Infraestrutua e dos Serviços Públicos
r' 15.452.0003.2.03 5 - Manutenção dos Serviços Públicos
/ 3390.30.00 - Material de Consumo
r' n90.30.33 - Material para produção industrialy' Fonte 1500000
/ Fonte 1704000

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo miíximo de até 15 (qúnze) dias, contados a partir

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, atÍavés de ordem bancaria, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do ut. 24 da Lei 8.666, de l99f, deverão ser efetuados

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota

Fiscal, nos termos do art. 5", § 3o, da Lei n" 8.666, de 1993.

Praça Fausto Cardoso, l2 - ItabaianaisE - 3431'9712 - 13.104.740/0001-10
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5,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contÍato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no aí.29 daLei n" 8.666, de 1993.

5.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fomecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências previstas no do art. 3l da Instrução Normativa no 3,

de 26 de abril de 201 8

5.4. Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contÍatação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, poÍ

exemplo, obrigação financeira pendente, deconente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrcstado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍÍtzo paÍa pagaÍnento iniciar-se-á após a

comprovação da regulaizaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.6. Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, paÉ que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeÍá seÍ pronogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante.

5.7. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Adminishação

deverá realizar consulta para identificar possível suspensão temporrí.ria de participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contÍatar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto to aÍt.29,

da Inskução Normativa n' 3, de 26 de abril de 2018.

5.8, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessifuios para garantir

o recebimento de seus créditos.

PraçÀ Fausto Cardoso, I 2 Itabaiana./SE - 3 431 -9'7 12 - 13.104.'t4OlOOOl -lO
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5,9. Persistindo a irregularidade, a contÍatante deverá adotar as medidas necessiírias à

rescisão contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua

situação.

5.l0.l.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela mrlxima

autoridade da contratante.

5.11. Quando do pagamento, será efetuada a Íetenção tributríria prevista na legislação

aplicável.

5.11.1.4 Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribuLíria quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrírio favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

5.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa

concorrido, de alguma fomra, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela Conúatante, entÍe a data do vencimento e o efetivo

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

r = (rx)

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira: 0,00016438, assim apurado:

,-,x,r, I=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual : 6%

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços dos servigos, objeto do Contrato, permanecerão ineajustáveis durante a vigência
contratual;

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE - 3 431-9'112 - 13.104.?40/0001- 10
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6.2. Se durante o periodo contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do
fomecimento a ser contratado, em conformidade com a legislação pertinente, os preços do contrato
serão readequados, a fim de manter o seu equilíbrio econômico-financeiro da empresa, devendo a
comprovação ser feita pela aprésentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da
razão que autorizou o referido aumento/redução e utilizando-se os mesmos índices/percentuais
utilizados/autorizado;

6.3. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens,

ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução paÍa a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O fornecimento do GLP, objeto desta licitação, deverá ser realizado de forma parcelada, mediante

solicitação desta Prefeitura Municipal nas quantidades indicadas pela mesma e, será de, no pr.vo

miíximo e 05 (cinco) dias, contados a partiÍ da solicitação da contÍatante, devendo ser entregue no

Povoado Estreito neste município, local onde se encontra instalada a usina de asfalto.

§1o - O fornecimento, quando solicitado, deverá ser feito durante o prazo de vigência estabelecido.

Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no

instrumento convocatório, considerando-se perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário,

exaurido o limite quantitativo antes do enceÍrÍrmento do prazo contÍatual, a Administração poderá

acrescer o objeto até o limite de 25%o (vinÍe e cinco por cento), nos termos do art. 65, §1" da Lei no

8.666/93.

9. CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAç^O

9.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada por servidor designado em portaria específica,

com autoridade para exeÍcer, em nome desta Prefeitura, toda e qualquer ação de orientação geral,

controle e fiscalização dos sewiços contratados, conforme consta do Anexo VII - Minuta do ContÍato

10. cLÁusuLA DÉcrMA - OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.I. SÃO OBRIGACÔES A CONTRATANTE

. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

r Proporcionar à Contratada todas as condições necessiírias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do pÍesente Contrato, consoante estabelece a Lei no. 8.666/93;

PraçaFausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE - 3431-9712 - t3.104.740i0001-10
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comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Designar um repÍesentante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências veriÍicadas;

efetuar o pagamento à Contratada no valor conespondente ao fomecimento do objeto, no pr.vo

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualqueÍ dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

10.2, OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

o A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforÍne especificações, prazo e local

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marco, procedêncio e prazo de garantia ou validade;

o responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

o comunicar à Contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

o indicar preposto para represenú-la durante a execução do contrato,

. Alocar todos os recuÍsos necessários para se obter um perfeito fomecimento, de forma plena e

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante;

o Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do

Contrato, inclusive as de natureza habalhista, devendo, quando solicitado, fomecer à

Contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes;

a

a

a

a
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Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas

por ela cometidas na execução do Contrato;

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura de Itabaiana ou a terceiros

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do ContÍato não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarrás, Licenças ou quaisquer outros Termos de

Autorização que se façam necessilrios à execução do Contrato;

Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado;

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem

prévia e expressa anuência;

Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante

11, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - SANÇÕES {)MINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, a Contratada que:

ll.1.l, Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contÍatação;

11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

11.1,5. cometer fraude fiscal;

11,2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste conhato, a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1. Advertênci4 por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

ll.2.2.Mtita de 0,5%o ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na

entrega;

11.2.3. Multa de l0%o, aplicada sobre o valor do contÍato, no caso de inexecução total ou rescisão por

culpa da conúatada;

11.2.4. Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em retirar a

Nota de Empeúo;

a

a

a

a

a

a
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11.2.5. Multa de 0,5% ao di4 aplicada sobre o valor do contrato, por descumprimento de outras

obrigações previstas neste edital e seus anexos.

11.2.6. A multa será aplicada até o limite de 10%o (dez por cento) sobre o valor da contratação, e

poderá ser descontada dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Itabaiana, ou

cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente;

11.2.7. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.2.8. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administragão Pública opera e atua concÍetamente, pelo prazo de até

dois anos;

11.2.9. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal

ou Municípios pelo prazo de até cinco anos;

11.2.9.1. A Sanção de impedimento de licitar e contmtar prevista neste subitem também é aplicável

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administÍativa no subitem l3.l deste

Termo de Referência.

11.2'10. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic4

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3' As sanções previstas nos subitens 15.2.1 a 15.2.9 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. g7, III e IV da Lei n" g.666, de l993,as empresas

ou profissionais que:

1I.4.1. teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscar no
recolhimento de quaisquer tributos;

1l'4'2' tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
1l'4'3' demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.

l1'5' A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o conhaditório e a ampla defesa à conhatada, observando_se o procedimento
previsto na Lei no 9.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9..tg4, de 1999.

Praça Fausto Cardoso, l2 - Itabaiana/SE _ 3 431_9112 _ 13.lO4.:,4OlOOOl-lO

55



ffi
Eil

^^ir_ ''-.LeiEirJ-
n I

ESTAOO DE 
'ERGIPEPrefeitura Municipal de ltabaiâna

11.6. As multas devidas e/ou prejúzos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em conta especifica em favor da Contratante, ou cobrados judicialmente.

11.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prÍrzo mráximo de 30 (trinta)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. Caso o valor da multâ não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a Adminiskação poderá cobrar o valor remalescente judicialmente, conforme aÍigo

419 do Código Civil.

11.E. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideragão a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

11,9, Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipifrcada pela Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessíírias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846, de 1" de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

11.11. O processamento do PAR não hterfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da oconência de danos e prejuizos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jwídica, com ou sem a participação de agente

público.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Imprensa Oficial da União, Estado e Município,

e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro de Fornecedores,

por igual período sem prejúzo das multas previstas neste documento e nas demais cominações legais.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGI]NDA - RESCISÁO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII

do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
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12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n' 8.666, de 1993.

12.2, Os casos de rescisão contÍatual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA

o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art.77 daLei n' 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

cÍ§o:

12.4.1, Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lnderrzações e multas.

13. cLÁusuLA DúcrMA TERCETRA - vEDAÇôEs E pERMrssOEs

13.1. E vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. E permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizaÍ este Termo de Contrato para qualquer

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa

SEGES/]vÍE n" 53, de 8 de julho de 2020.

13.2,1. A cessão de cÍédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessioniíri4 bem como da certificação de que a

cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação

em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a seÍ pago à cessionaria é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e

prejúzos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta

vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGESME no 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERÂÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

I4.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (virlte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes conhatantes poderão exceder o

0?í)^
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limite de 25%o (vinÍe e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n' 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e princípios gerais dos contÍatos.

16. cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - puBl,rcAÇÀo

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extÍato, no

Diário Oficial do Município de Itabaiana/SE, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO

17.1. É eleito o Foro da cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem

da execugão deste Termo de Contrato que não possÍrm ser compostos pela conciliação, conforme art.

55, §2'da Lei n" 8.666193.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e data

Itabaiana/SE, de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMI.INHAS:

lí)

I

il-
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